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TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS E SONDAGEM DE SOLO


1. OBJETO

Credenciamento de empresas especializadas para a prestação de serviços técnicos para realização de sondagens e de empresas especializadas na avaliação de imóveis urbanos e rurais para o Município de Patos de Minas.


2. OBJETIVO

O objetivo deste é o credenciamento de empresas especializadas para realização de serviços de sondagem para reconhecimento do solo, por meio de sondagem a trado, percussão e/ou rotativa, e empresas especializadas na avaliação de imóveis urbanos e rurais. Visando dar suporte as Secretarias Municipais de Planejamento e de Obras Públicas na elaboração de projetos, fiscalização imobiliária e na execução de obras municipais. 


3. JUSTIFICATIVA

Os serviços de sondagens e avaliação de imóveis são serviços de necessidade recorrente para a Administração Pública, por se tratar de elementos fundamentais na elaboração de projetos e suporte para execução de obras. Não é possível prever com precisão todos os quantitativos necessários desses itens em um longo período de tempo, e a execução de um processo licitatório específico, cada vez que a solicitação desses serviços se fizer necessário, seria oneroso para o município, pois implicaria no atraso na elaboração de projetos e execução de obras públicas.
Devido a grande quantidade de serviço que o município pode solicitar em um curto período de tempo, o cadastro de mais de uma empresa para a realização de um mesmo serviço se faz vantajosa, visando a execução destes trabalhos simultaneamente e consequentemente em um menor prazo. Trazendo benefícios significativos ao município quanto ao prazo e qualidade dos projetos a serem elaborados.


4. DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS
A Credenciada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas. Desta forma, garantindo que toda normatização e legislação vigente sejam observadas e respeitadas.
Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados e respeitados os documentos abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, normas e procedimentos.
a) ABNT NBR 14653/2004 Avaliação de bens;
b) A Instrução Normativa nº 1, de 10/11/1994, da Secretaria do Patrimônio da União – SPU, do Ministério da Fazenda;
c) A Resolução do CONMETRO nº12, de 12/10/1998 – Quadro Geral de Unidades de Medidas;
d) Leis Federais nos 6766/79 e 9785/99, que dispõem sobre o parcelamento do solo urbano.
e) NBR-6502 – Rochas e solos (terminologia);
f) NBR-8036 – Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para fundação de edifícios;
g) NBR-6484 – Execução de sondagens de simples reconhecimento dos solos (metodologia);
h) NBR-7250 – Identificação e descrição de amostras de solo obtidas em sondagens de simples reconhecimento dos solos;
i) NBR-8044 – Projeto geotécnico;
j) NBR-9603 – Sondagem a trado;
k) NBR-9604 – Abertura de poço e trincheira de inspeção em solo, com retirada de amostras deformadas e indeformadas;
l) NBR-9820 – Coleta de amostras indeformadas de solo em furos de sondagem.
m) Manual de Execução de Sondagens da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, 1996 
n) Especificação Técnica de Sondagens – DER/SP, 2006.

4.2. COORDENAÇÃO E RESPONSABILIDADE
A Credenciada indicará um Coordenador, assim como os responsáveis técnicos para cada atividade técnica específica, fornecendo ao Contratante os nomes e registros profissionais de toda a equipe técnica.
A Credenciada deverá contar com equipe de profissionais habilitados à elaboração do objeto em questão, nas várias modalidades envolvidas, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismos - CAU. 
A Credenciada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato.

4.2.1 Subcontratação
A Credenciada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços objeto do contrato.
A Credenciada somente poderá subcontratar parte dos serviços caso a subcontratação seja aprovada prévia e expressamente pelo Contratante. E a empresa subcontratada deverá apresentar a Contratante toda a documentação de habilitação listada no edital.
Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Credenciada realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2.2 Comprovação de qualificação técnica
Deverá ser comprovada a qualificação técnica mediante a apresentação e análise da  documentação exigida segundo o Anexo II, em função das atividades a serem credenciadas pela empresa.

4.3. DESENVOLVIMENTO DO OBJETO
O desenvolvimento de todas as etapas do Projeto é de responsabilidade da Credenciada, desde a consulta preliminar à aprovação final. Sendo a Credenciada responsável por arcar com todas as despesas necessárias para a completa realização do serviço.
A Credenciada deverá providenciar junto ao CREA ou CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou RRT referentes a todos as atividades técnicas objeto deste Termo de Referência.
A Credenciada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços.
A Credenciada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os insumos, a mão-de-obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao desenvolvimento de todas as etapas do serviço.
Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com o Contratante antes da execução dos serviços correspondentes.
Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do objeto devem ser submetidos à avaliação do Contratante.
Será de responsabilidade dos autores dos Projetos a introdução das modificações necessárias à sua aprovação.
Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação.
As impropriedades apontadas pelo Contratante e pelos órgãos de aprovação, fiscalização e controle serão corrigidas pela Credenciada sem custo adicional para o Contratante.
A aprovação do Projeto não eximirá os autores dos objeto das responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais.
A Credenciada deverá encaminhar ao Contratante, cópia dos documentos com os carimbos de aprovação e chancela dos órgãos competentes.
O Contratante deterá o direito de propriedade intelectual dos trabalhos desenvolvidos assim como de toda a documentação produzida na execução do contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do Contratante.
A Contratada será responsável pela garantia do objeto contratado no período de 5 (cinco) anos conforme Artigo 618 do CC. Caso seja necessário qualquer retrabalho neste período todas as custas serão de responsabilidade da Contratada.
4.4. APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS
A documentação técnica que representa o objeto como um todo é composta de elementos gráficos (desenhos em escala com cotas), e de elementos textuais (laudos, memoriais, declarações, planilhas, etc.), que deverão ser produzidos e apresentados, de acordo com a sua especificidade, conforme as normas técnicas estabelecidas e as disposições do Contratante.
Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as seguintes informações:
a) Identificação do Contratante;
b) Identificação da Credenciada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores dos Projetos (nome, habilitação e registro profissional, número da ART e assinatura);
c) Nome do projeto (nome e endereço completo);
d) Identificação do Projeto (etapa de execução, atividade técnica e codificação);
e) Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de revisão);
f) Demais dados pertinentes.
A Credenciada deverá emitir os desenhos e documentos do objeto em obediência aos padrões previamente definidos pelo Contratante.
Todos os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.) deverão ser entregues ao Contratante em duas vias impressas, sendo que os desenhos deverão ser plotados. 
A Credenciada deverá fornecer ao Contratante cópia em mídia digital (Pen Drive, CD, DVD) dos arquivos editáveis correspondentes a todos os documentos técnicos produzidos nas diversas fases de desenvolvimento, devidamente relacionados e identificados. Os elementos gráficos deverão ser disponibilizados em formato .rvt, .dwg e plotados em .pdf, e os elementos textuais em formato .doc ou .xls.
Os documentos técnicos de cada um dos Projetos deverão ser agrupados em jogos separados e independentes, em correspondência a cada atividade técnica envolvida.
Os desenhos de cada Projeto deverão ser numerados sequencialmente e conter indicação do número total de pranchas que compõem o conjunto.
Os desenhos e demais documentos técnicos deverão obedecer aos formatos e normas de representação previstas na ABNT e deverá ser indicada, para cada Projeto, a simbologia utilizada.
O Contratante poderá exigir a apresentação e/ou o desenvolvimento de todos os detalhes e documentos que julgarem convenientes para a perfeita caracterização do objeto, sem que tal procedimento represente a necessidade de aditivo contratual.

4.5. FISCALIZAÇÃO
Atividade exercida pelo Contratante, com o objetivo de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos.
O Diretor de Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, Marcelo Ferreira Rodrigues será o gestor do contrato, o Arquiteto e Urbanista Danilo Andrade Guerra será o fiscal dos serviços de Avaliação de Imóveis, e o Engenheiro Civil Álvaro Queiroz de Miranda será o fiscal dos serviços de Sondagem.
Os profissionais acima designados, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismos – CAU estadual, serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste Termo de Referência, providenciando o registro das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de Fiscalização.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Credenciada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei 8.666/93).
A contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços executados que estiverem em desacordo com o Contrato.


5. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

5.1. AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS

5.1.1 AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS
A Avaliação dos imóveis urbanos devem seguir os parâmetros da NBR 14.653, ressaltando a partes 1 e 2, e deve ser utilizado o método comparativo direto de dados de mercado que consiste em coletar uma amostra (conjunto de dados) de imóveis no mercado, cujas características sejam os mais semelhantes possíveis às do imóvel avaliado e através dessa amostra obter o valor do imóvel avaliado.
Em função dos imóveis possuírem características heterogêneas às do avaliado faz-se necessário um tratamento das mesmas, optando-se por uma das duas metodologias: tratamento por fatores ou tratamento científico.
O tratamento por fatores transpõe os valores dos elementos comparativos para condição do imóvel avaliado com base em fatores pré estabelecidos, como, por exemplo, fator de forma, de oferta, de localização, de padrão construtivo, topografia, dentre outros. O tratamento científico transpõe os valores dos elementos comparativos para condição do imóvel avaliado com base no modelo calculado e variáveis escolhidas de acordo com o mercado.
No tratamento científico, busca-se um modelo matemático explicativo do mercado imobiliário, utilizando-se da inferência estatística, a qual tem como objetivo de estimar os parâmetros de uma população através das estatísticas da amostra, com um determinado grau de confiança, sendo que a amostra deve ser representativa da população, ou seja, os imóveis que fazem parte da amostra, devem ser similares ao avaliado. O importante é que o modelo resultante possa expressar com fidelidade o fenômeno que se deseja explicar. Se ele está coerente com as crenças a priori que o avaliador detém sobre o mercado. Escolhido o modelo, parte o avaliador para a interpretação dos parâmetros quantos aos aspectos de sensibilidade e elasticidade, bem como do comportamento do mercado em relação a cada variável, qualitativa e quantitativamente.
A partir do modelo, verifica-se se há outliers, pontos influenciantes, qual é o valor do coeficiente de correlação, do coeficiente de determinação múltipla, do coeficiente de determinação ajustado, da significância global do modelo, da significância individual de cada parâmetro do modelo; se há coerência dos sinais dos regressores do modelo com o mercado imobiliário, se o modelo apresenta homoscedasticidade, multicolinearidade, micronumerosidade, linearidade e se a reta obtida é aderente ao modelo.
[bookmark: __DdeLink__11777_2415144066]A entrega do laudo deve conter juntamente com dados tratados o quadro de amostragem com mapa da localização da amostragem, fotos e fichas das amostragens, sempre com a identificação da fonte, as memórias de cálculos, com gráficos e curva de gauss, fotos internas e externas do imóvel avaliado e plantas baixas, fachada, cortes, locação e situação. 

5.1.2 AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS
A avaliação de imóveis rurais, em princípio, pressupõe sempre a determinação do valor do imóvel como um todo, estando aí incluídas as benfeitorias reprodutivas, não reprodutivas (construções), semoventes, máquinas e implementos agrícolas, como definidas na NBR 14653-3 Avaliação de Bens – Imóveis Rurais.
O imóvel rural, não leva essa denominação apenas por que está afastado do centro urbano, ou por se ter um imóvel de final de semana afastado da correria da cidade. O imóvel rural tem essa denominação pois quem vive nesse imóvel vive do que produz, seja para seu próprio consumo ou para comércio, independente do tamanho da sua produção, vive-se especificamente da exploração da terra.
O valor que será agregado à terra de uma área rural dependerá de vários fatores,(fertilidade, topografia, profundidade efetiva, grau de erosão, drenagem e etc...). Vale ressaltar que para ser considerado imóvel rural deverá estar “localizada na zona rural do município, que se destine ou possa se destinar a exploração agrícola, pecuária, extrativo vegetal, florestal ou agroindustrial.”. Como sua principal finalidade é a exploração da terra, para uma justa avaliação deverá estudar a capacidade produtiva do solo, seu relevo, sua aptidão para o tipo de cultura, além de analisar simplesmente sua atual situação. Cada tipo de exploração agrícola exige um tipo de solo, ou se adapta melhor a um tipo de relevo ou clima.
A especificação de uma avaliação está relacionada tanto com o empenho do engenheiro de avaliações, como com o mercado e as informações que possam ser dele extraídas. O estabelecimento inicial pelo contratante do grau de fundamentação desejado tem por objetivo a determinação do empenho no trabalho avaliatório, mas não representa garantia de alcance de graus elevados de fundamentação. Quanto ao grau de precisão, este depende exclusivamente das características do mercado e da amostra coletada e, por isso, não é passível de fixação a priori.
 No caso de insuficiência de informações que não permitam a utilização dos métodos previstos nesta Norma, conforme 8.1.2 da ABNT NBR 14653-1:2001, o trabalho não será classificado quanto à fundamentação e à precisão e será considerado parecer técnico, como definido em 3.34 da ABNT NBR 14653-1:2001.
 As avaliações de imóveis rurais deverão ser especificadas, segundo sua fundamentação, conforme os critérios de 9.2 e 9.3. da NBR 14653-3.
A entrega do laudo deve conter juntamente com dados tratados o quadro de amostragem com mapa da localização da amostragem, fotos e fichas das amostragens, sempre com a identificação da fonte, as memórias de cálculos, com gráficos e curva de gauss, fotos internas e externas do imóvel avaliado e plantas baixas, fachada, cortes, locação e situação. 




5.2. SONDAGEM

5.2.1 Condições Gerais de Execução
A credenciada deve apresentar um sondador habilitado responsável pela execução da perfuração e um geólogo responsável pela classificação das amostras de solo e testemunhos.
A locação do furo de sondagem deve ser marcado com a cravação de um piquete de madeira ou material apropriado.
Este piquete deve ter gravado a identificação, o tipo de sondagem: ST, SP, SR, P etc., número e, estar suficientemente cravado no solo, servindo de referência de nível para a execução da sondagem e posterior determinação de cota, através de nivelamento topográfico. O furo de sondagem deve ser nivelado e amarrado topograficamente a uma poligonal de apoio.
A credenciada deve estar com a programação de sondagem e ensaios a executar, informando as quantidades previstas e critérios executivos, fornecidos pelo solicitante. Qualquer alteração na programação deve ser aprovada pela fiscalização.
A credenciada deve entregar imediatamente, após a conclusão da sondagem, uma cópia do boletim de campo.
A cota do nível do lençol freático deve ser registrada diariamente em cada sondagem em andamento e as profundidades da sondagem.
Ao se iniciar um novo turno de trabalho, devem ser registrados a cota do nível do lençol freático em cada sondagem em andamento e as profundidades da sondagem e dos revestimentos correspondentes. Em caso de se encontrar lençol artesiano, devem ser registrados seus níveis estático e dinâmico, e medida a sua vazão, após estabilização.
A sondagem deve ser iniciada após a limpeza da área necessária para a instalação dos equipamentos. Após a limpeza devem-se acondicionar os equipamentos e abrir um sulco ao seu redor para impedir a entrada de enxurrada.
Os critérios de paralisação e relocação de um furo de sondagem devem ser informados na programação pelo projetista, ou a critério da fiscalização. A credenciada deve informar a fiscalização quando a paralisação ocorrer por motivos inesperados. 
As sondagens poderão ser do tipo Mista, ou seja, iniciando com o método SPT e quando a perfuração atingir rocha sã ou outro material impenetrável, conforme descrito nos itens a seguir, se necessário a continuidade da sondagem, deverá iniciar-se a sondagem rotativa, para amostragem do material. Atingindo novamente camada de solo penetrável, retornar-se-á ao método SPT.
5.2.2 SONDAGEM A TRADO
A credenciada deve fornecer equipamento para execução de sondagem até 15 m de profundidade. 
O material escavado deve ser depositado sobre lonas, de modo a não sofrer contaminação, agrupados em montes dispostos segundo suas profundidades e tipos de solo. As profundidades de início e término de cada camada amostrada, devem ser identificadas.
A medida da profundidade deve ser determinada através da medição do comprimento das hastes do trado, em relação a boca do furo.
No caso da sondagem atingir o lençol freático, a sua profundidade deve ser anotada. Deve ser medido diariamente o nível d’água antes do início dos trabalhos e na manhã seguinte, depois de concluído o furo.
Quando constatada a presença de artesianismo, formando lençol freático suspenso, este deve ser selado com a cravação de um tubo a fim de se detectar o nível d'água e, deve ser avaliada a vazão de escoamento d’água ao nível do solo.
A sondagem deve ser dada por terminada quando:
a) Atingir a profundidade especificada na programação dos serviços;
b) Atingir o limite de 15 m de profundidade;
c) Ocorrer desmoronamentos sucessivos da parede do furo;
d) O avanço do trado for inferior a 5 cm, em 10 minutos de operação contínua de perfuração;
e) O terreno for impenetrável ao trado, devido à ocorrência de cascalho, matacões ou rocha.
Quando a paralisação de um furo ocorrer antes do programado, e houver interesse de se investigar melhor o local, o furo deve ser deslocado de cerca de 3 m a 5 m, para qualquer direção e sentido. Todas as tentativas devem constar da apresentação final dos resultados e, devem ter a mesma numeração do furo, acrescida das letras A, B, C etc.
Quando o material perfurado for homogêneo, as amostras devem ser coletadas a cada metro perfurado, salvo orientação contrário da fiscalização.
Se houver mudança no transcorrer do metro perfurado, devem ser coletadas tantas amostras quantos forem os diferentes horizontes.
As amostras para determinação da umidade natural devem ser acondicionadas imediatamente após o avanço de cada furo, coletando-se cerca de 100 g em recipiente de tampa hermética, parafinada ou selada com fita colante.
As amostras para ensaios de laboratório devem ser acondicionadas em sacos de lona ou plástico, devem ser devidamente fechados após sua coleta. A quantidade de amostra deve ser proporcional aos ensaios que se destinam.
Deve-se apresentar o perfil individual de cada sondagem ou na forma de boletins descritivos nos quais devem constar:
a) o nome da firma executora das sondagens, o nome do interessado, local da obra, indicação do número do trabalho, os vistos do desenhista e do engenheiro ou geólogo responsável pelo trabalho;
b) número da sondagem;
c) cota da boca do furo de sondagem, com precisão de 10 mm;
d) posição das amostras colhidas, devendo ser indicadas as amostras não recuperadas e os detritos colhidos por sedimentação;
e) as profundidades, em relação à boca do furo, das transições e do final das sondagens;
f) identificação dos solos amostrados, conforme NBR 13441(2) – Rochas e solo;
g) a posição do nível d'água encontrado e a respectiva data de observação; indicando se houve pressão ou perda d'água durante a perfuração;
h) datas de início e término de cada sondagem.

5.2.3 SONDAGEM A PERCUSSÃO
O ensaio de penetração de acordo com o método SPT será executado, a cada metro, apartir de 1m de profundidade de sondagem.
As dimensões e detalhes construtivos do penetrômetro SPT deverão estar rigorosamente de acordo com a norma ABNT NBR 6484/01 – Solo – Sondagem de simples reconhecimento com SPT – Método de ensaio. Não será admitido o ensaio penetrométrico sem a válvula de boia, especialmente em terrenos não coesivos ou abaixo do nível d’água.
O fundo do furo deverá apresentar-se satisfatoriamente limpo. Caso se observem desmoronamentos da parede do furo, o tubo de revestimento será cravado de tal modo que sua boca inferior nunca fique abaixo da cota do ensaio penetro métrico. Nos casos em que, mesmo com o revestimento cravado, ocorrer fluxo de material para o furo, o nível d’água no furo será mantido acima do nível d’água do terreno por adição de água. Nestes casos, a operação de retirada do equipamento de perfuração será feita lentamente.
O ensaio de penetração consistirá na cravação do barrilete amostrador, através de impacto, sobre a composição do hasteamento de um martelo de 65 kg (sessenta e cinco quilogramas) caindo livremente de uma altura de 75 cm (setenta e cinco centímetros).
O martelo para cravação do amostrador será erguido manualmente, com auxílio de uma corda e polia fixada no tripé. É vedado o emprego de cabo de aço para erguer o martelo.
A queda do martelo dar-se-á verticalmente sobre a composição, com a menor dissipação de energia possível. O martelo deverá possuir uma haste guia onde estará claramente assinalada a altura de 75 cm.
O barrilete será apoiado suavemente no fundo do furo, assegurando-se que sua extremidade se encontre na cota desejada e que as conexões entre as hastes estejam firmes e retilíneas. A ponteira do amostrador não poderá estar fraturada ou amassada.
Colocado o barrilete no fundo do furo, serão assinaladas com giz, na porção de haste que permanece fora do revestimento, três trechos de 15 cm (quinze centímetros) cada um, referenciados a um ponto fixo no terreno. A seguir, o martelo será suavemente apoiado sobre a composição de hastes, anotando-se a eventual penetração observada.
Não tendo ocorrido penetração igual ou maior do que 45 cm (quarenta e cinco centímetros) no procedimento acima, iniciar-se-á a cravação do barrilete através da queda do martelo. Cada queda do martelo corresponderá a um golpe e serão aplicados tantos golpes quantos forem necessários à cravação de 45 cm do amostrador. Serão anotados o número de golpes e a penetração em centímetros, para a cravação de cada terço do barrilete, ou o número de golpes e a penetração respectiva.
O valor da resistência à penetração consistirá no número de golpes necessário à cravação dos 30 cm (trinta centímetros) finais do barrilete.
 A cravação do barrilete será interrompida quando se obtiver penetração inferior a 5 cm (cinco centímetros) durante 10 (dez) golpes consecutivos, não se computando os cinco primeiros golpes do teste. O número máximo de golpes num mesmo ensaio será de 50 (cinquenta). Nestas condições, o terreno será considerável impenetrável ao SPT.
Atingidas as condições acima definidas os ensaios de penetração serão suspensos, e proceder-se-á à sondagem rotativa no mesmo furo.
O ensaio de penetração deverá ser reiniciado quando, em qualquer profundidade, voltar a ocorrer material suscetível de ser submetido a este tipo de ensaio. 

5.2.4 SONDAGEM GEOTÉCNICA ROTATIVA
Os equipamentos utilizados serão adequados e especiais para a perfuração de furos com até 40,00 m (quarenta metros) de profundidade, com diâmetro NX, conforme Tabela 1.
A Credenciada deverá dispor de todos os equipamentos empregados normalmente para execução de sondagens a percussão e rotativas, tais como tripé ou equivalente, hastes tubos de revestimento, barriletes amostradores, martelo para cravação do amostrador, bomba d’água, sonda rotativa, motor a combustão interna ou elétrico, retentor de testemunhos e demais equipamentos e acessórios necessários à execução destas sondagens.
Empregar-se-ão todos os recursos da sondagem rotativa, tais como perfuração cuidadosa, manobras curtas, coroas e barriletes especiais, lama bentonítica e outros, de maneira a assegurar boa recuperação de todos os materiais atravessados. A redução do diâmetro do furo só poderá ser estabelecida por comprovada necessidade técnica.
Os diâmetros dos equipamentos utilizados obedecerão à seguinte tabela (Tabela 1):
	CÓDIGO
	Diâmetros Aproximados (mm)

	
	Furo
	Testemunho

	EX
	38
	21

	AX
	48
	30

	BX
	60
	42

	NX
	76
	55

	HX
	100
	76



A perfuração será iniciada após a ancoragem da sonda no solo, de maneira a minimizar suas vibrações e impedir seu deslocamento durante a execução da sondagem.
Para o avanço da sondagem no trecho em solo será empregado processo rotativo executando-se, entretanto, a cada metro, ensaios de penetração (SPT). O avanço do barrilete e a coroa da sonda rotativa será a seco, quando acima do nível d’água, e com circulação d’água, abaixo dele.
As coroas para perfuração do(s) trecho(s) em rocha serão diamantadas e os barriletes do tipo duplo livre giratório, sem circulação de água pelos testemunhos, nos diâmetros NX e BX.
Sempre que voltar a ocorrer, em qualquer profundidade, um mínimo de 0,50m (cinqüenta centímetros) de material mole ou incoerente, será executado de imediato um ensaio de penetração SPT, seguido de outros a intervalos de 1m (um metro), até serem atingidos os critérios de impenetrabilidade, tendo-se o cuidado de coletar uma “amostra íntegra”deste material, dentro dos critérios estabelecidos.
A paralisação e consequente conclusão da sondagem será procedida quando uma das seguintes condições ocorrerem:
a) Quando durante o processo da perfuração ocorrer 5m (cinco metros) consecutivos de rocha sã com recuperação mínima de 90%;
b) Quando se atingir a profundidade máxima de 20m (vinte metros), ou;
c) A pedido da Fiscalização. 

5.2.5 AMOSTRAGEM DE SOLO
Todas as vezes que, nas perfurações programadas, for encontrado solo ou material incoerente, serão feitas medidas de resistência à penetração (SPT), retirando-se cuidadosamente uma amostra “íntegra” (cerca de 100 mm) a cada metro, de modo a preservar as características estruturais e litológicas do material, possibilitando correta classificação e respectiva correlação. Esta amostra deverá ser representada e sua coleta poderá ser feita com o próprio amostrador (SPT) ou através do barrilete amostrador a seco ou utilizando o mínimo de água, de modo a não desagregar a amostra. Cuidados especiais serão tomados, para que não se amostre material de “bucha”.
As amostras assim coletadas serão imediatamente acondicionadas em recipientes de vidro ou plástico rígido (“copinho”) com tampa hermética, mantendo-se intactos os cilindros de solos obtidos (não amolgar dentro dos copos).
Se ocorrer mudança de material no intervalo de 1m (um metro) de perfuração, serão coletadas tantas amostras quantos forem os diferentes tipos de materiais encontrados.
Esta amostra será identificada por duas etiquetas em papel-cartão, uma interna e outra colada na parte externa do recipiente, com os seguintes dados:
    • Nome da obra
    • Nome do local
    • Número da sondagem
    • Número da amostra
    • Profundidade da amostra
    • Número de golpes e penetração do ensaio
    • Data
    • Operador
As amostras (“copinhos”) serão acondicionadas em caixas de madeira, apropriadas para transporte. Nas caixas serão anotados, com tinta indelével, os seguintes dados:
    • Número do furo
    • Nome da obra
    • Local
    • Número da caixa e número de caixas do furo
As caixas de amostras deverão permanecer guardadas à sombra, em local apropriado.

5.2.6 AMOSTRAGEM DE ROCHA
A amostragem de rocha será contínua e total, mesmo das intercalações de materiais moles, incoerentes ou muito fraturados. Os testemunhos não deverão apresentar-se excessivamente fraturados ou roletados pela ação mecânica do equipamento de sondagem, exceto quando se tratar de rochas estratificadas ou xistosas.
 Todos os cuidados serão tomados, de modo que a recuperação dos testemunhos não seja inferior a 90% por manobra, salvo quando este nível for considerado impossível durante a execução.
 As operações de retirada das amostras do barrilete e de seu condicionamento nas caixas serão feitas cuidadosamente, de maneira a serem mantidas as posições relativas dos testemunhos coletados.
As amostras serão acondicionadas em caixas de madeira padrão. No caso de amostras de diversos diâmetros numa mesma caixa, serão colocados calços no fundo e nas laterais das divisões das caixas, de maneira a garantir sua imobilidade durante o manuseio. As caixas serão providas de tampa com dobradiça.
Os testemunhos serão colocados nas caixas após cada manobra, iniciando-se pela canaleta adjacente às dobradiças, com a parte superior da manobra junto ao seu lado esquerdo.
As amostras das manobras subsequentes serão colocadas na caixa, sempre observando a sequência de profundidade das amostras e o andamento da esquerda para a direita e da dobradiça para fora.
As amostras de cada manobra serão isoladas transversalmente nas canaletas das caixas por um taco de madeira, fixado de imediato. Neste taco será anotada a profundidade da amostra, com tinta indelével.
No taco que isola a última manobra do furo constará, além da profundidade, a palavra “FIM”.
 No caso de ser empregado, num determinado intervalo, o avanço da sondagem pelo processo a percussão, as amostras assim coletadas serão acondicionadas nas mesmas caixas das amostras de rotação, segundo a sequência de sua obtenção.
Na tampa e num dos lados menores da caixa, serão anotados com tinta indelével, os seguintes dados:
    • Número do furo
    • Nome da obra
    • Local
    • Número da caixa e o número de caixas do furo
Durante a realização das sondagens, as caixas com testemunhos serão armazenadas junto às sondas em local protegido contra intempéries. Ao término da sondagem, as tampas das caixas de amostras serão fixadas com parafusos e levadas até o local apropriado ou indicado pela Fiscalização.

5.2.7 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
Juntamente com os boletins de sondagem deve ser apresentada planta com localização da sondagem, cotada e amarrada a referências facilmente encontradas e pouco mutáveis, tais como: logradouros públicos, acidentes geográficos, marcos topográficos etc. Nessa planta deve constar a localização das sondagens cotadas e amarradas a elementos fixos e bem definidos no terreno. A planta deve conter, ainda, a posição da referência de nível (RN) tomada para o nivelamento das bocas das sondagens, bem como a descrição sumária do elemento físico tomado como RN;
Os resultados preliminares de cada sondagem serão apresentados, para uma primeira análise, em boletim, onde constem basicamente:
a) Nome da obra e interessado.
b) Local e natureza da obra.
c) Total perfurado, em metros.
d) Data e hora de execução.
e) Nome do sondador e da Credenciada.
f) Identificação e localização do furo.
g) Indicação do método e dos equipamentos empregados na realização da sondagem.
h) Relação das normas brasileiras relativas ao assunto e declaração de que suas normas foram obedecidas; 
i) Descrição táctil visual das amostras, com granulometria principal e secundária, origem e cor.
j) Tabela com observações de nível d’água como: data, hora, leitura, profundidade do furo, anomalias detectadas, profundidade d’água, instalação de obturador com sua cota e outras.
Para o SPT:
	Resultados dos ensaios de penetração, com o número de golpes e avanço, em centímetros, para cada terço de penetração do amostrador.
	Resultados dos ensaios de lavagem por tempo, indicando intervalo ensaiado, avanço em centímetros e tempo de operação da peça de lavagem.
Para a sondagem rotativa:
	Número de peças de testemunhos por metro, segundo trechos de mesmo padrão de fraturamento.
	Recuperação dos testemunhos em porcentagem, por manobra.
No caso de não ter sido atingido o nível d’água, deverá constar no boletim “furo seco”.
Os resultados finais de cada sondagem mista serão apresentados na forma de perfis individuais na escala 1:100, onde constem todos os dados solicitados, tal como classificação geológica (grau de alterabilidade e fraturamento) e geotécnica dos materiais atravessados, efetuada por geólogo ou engenheiro experiente.
O número de peças e a recuperação dos testemunhos deverão constar de gráficos, com suas variações em profundidade.
Com o relatório final serão entregues os seguintes documentos:
a) Textos explicativos com critérios de descrição das amostras, correlações e  interpretações adotadas nos testes executados, bem como outras informações de interesse e, bem assim, o nome e a assinatura do responsável técnico pela Credenciada.
b) Planta de localização das sondagens ou, na falta desta, esboço com distâncias aproximadas e as amarrações possíveis.
c) Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional legalmente habilitado responsável técnico pela Credenciada, devidamente quitada e assinada.
d) Planta de locação dos furos, contendo as dimensões do terreno conforme matrícula, posição no quarteirão, cotas de amarração dos furos em relação a pontos de referência utilizados, orientação magnética ou geográfica, número predial ou territorial do imóvel e dos lindeiros.
e) Perfil geotécnico dos furos, contendo data da sondagem/ensaio, a situação das amostras extraídas, profundidade das camadas atravessadas, descrição dos materiais encontrados de acordo com a nomenclatura da ABNT, número de golpes para a cravação do amostrador SPT (quando aplicável), índice de recuperação de rocha (quando aplicável), cota em relação a uma Referência de Nível previamente estabelecida, nível d’água, e demais informações relevantes obtidas nas perfurações e ensaios.


6. DA SOLICITAÇÃO, PRAZO E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

O credenciamento terá validade de 2 (dois) anos.
Os serviços poderão conter um ou mais itens do termo de credenciamento, e serão solicitados mediante Ordem de Serviço (OS). Cada OS será considerada como um serviço que será prestado por uma única empresa Credenciada a fim de garantir a regularidade e compatibilidade entre os objetos prestados para um mesmo fim. As OS poderão conter mais de um item deste termo, desde que esses itens pertençam a uma mesma área de atuação, desta forma as OS deverão ser divididas por área de atividade. A Credenciada será informada da solicitação de serviço via mensagens eletrônicas (e-mail, aplicativos) e/ou ofício.
A empresa no ato do credenciamento deverá informar, conforme modelo em anexo, os serviços constantes neste termo os quais têm interesse de realizar o credenciamento. 
Os serviços serão distribuídos aos credenciados, conforme necessidade do município, de acordo com uma lista de recebimento de serviço que será elaborada de acordo com a ordem de assinatura do credenciamento. A empresa Credenciada só poderá receber um serviço caso ela esteja credenciada em todos os itens descritos na OS. Caso a empresa a receber a solicitação não seja credenciada em todos os itens requeridos, a solicitação passará para a empresa subsequente que atenda aos requisitos, permanecendo a empresa anterior como a próxima a receber uma futura solicitação, se mantendo em sua posição original.
Após o recebimento da solicitação de serviço, a Credenciada terá 2 (dois) dias úteis para manifestar o interesse na realização do serviço. Caso a empresa não se manifeste, recuse ou não seja possível o contato pelos meios cadastrados, após 2 (dois) dias úteis de tentativa de contato o serviço será repassado para a próxima empresa credenciada. A empresa que recusou o serviço perderá sua posição na lista de recebimento de serviço, passando para a última posição da lista. 
A empresa que não se manifestar, recusar ou não for possível contato, no prazo preestabelecido por duas vezes consecutivas, ou três vezes durante o prazo de vigência do credenciamento, terá seu credenciamento cancelado e será impedida de realizar novos contratos com a Contratante no período de 2 (dois) anos.
A empresa deverá realizar as alterações e correções de qualquer serviço solicitado pela contratante no prazo de cinco dias úteis. Caso a Credenciada não cumpra esta solicitação caberá os termos do parágrafo anterior referente ao desligamento e impedimento de contratação com a contratante.
Os serviços serão remunerados de acordo com os valores estabelecidos neste termo, por meio de medição dos serviços realizados pela credenciada, após a conclusão do trabalho, nas unidades estabelecidas.
[bookmark: __DdeLink__1331_3823816937]O prazo para execução de cada serviço e entrega dos itens será definido na ordem de serviço, a variar de acordo com a necessidade da contratante. O cronograma geral de execução dos serviços a serem contratados está em anexo.

6.1 	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com a execução dos serviços, objeto deste credenciamento, ocorrerão no execício de 2018 à conta da seguinte Dotação Orçamentária (informada pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias) e, nos exercícios seguintes, correrão à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) própria(s), para atender as despesas da mesma natureza:
· 05.01..04.121.0003.2.0015.3.3.90.39 – Gestão do Planejamento Municipal
Fonte: 01 – 0000 – Recursos Ordinários (159)




7. CONDIÇÕES GERAIS

O Município reserva para si o direito de não aceitar os serviços que estiverem em desacordo com o previsto neste termo de referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto.
O Município reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
Rege-se o objeto desta licitação pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93.



Patos de Minas, 02 de outubro de 2018.



Marina Fernandes Alvarenga Oliveira
Engenheira Civil – Crea 203.301/D-MG





Júlio Cézar de Castro Fonseca
Secretário Municipal de Planejamento 





ANEXO I
FICHA DE OPÇÃO – ATIVIDADES DE INTERESSE DE CREDENCIAMENTO

CAPA DE CURRÍCULO POR PROFISSIONAL

	Dados da Empresa:

	Razão Social:



	Endereço:


	CNPJ:

	E-mail:


	Telefone:

	
Dados do Coordenador:

	Nome:


	CPF:

	Formação:


	Nº Registro no CREA/CAU
	UF do CREA/CAU

	E-mail:


	Telefone / Celular:

	Vinculo com a empresa:
[   ] Sócio     [   ] Contratado 
	UF visto do CREA/CAU


	Responsável técnico:
[   ] Sim        [   ] Não
	Representante Legal:
[   ] Sim        [   ] Não




QUADRO DE ATIVIDADES

Marcar nos quadros abaixo todas as atividades a serem prestadas:
	1 -  Grupo A – Avaliação de Imóveis, Outros Bens e Atividades Relacionadas:

	 
	A-01
	 
	A-02
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2 - Grupo B - Geotécnica:

	 
	B-01
	 
	B-02
	 
	B-03
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




	Local e Data:


	Nome Representante Técnico:


	Nome Representante Legal:

	Assinatura Representante Técnico:


	Assinatura Representante Legal:





Anexo II
Atividades técnicas para credenciamento
Formação e experiência requeridas

1. Avaliação de Imóveis, Outros Bens e Atividades Relacionadas:
	Tipo de
Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos

	A - 01
	Avaliação de imóvel urbano, com apresentação em laudo de avaliação completo.

	Profissional devidamente registrado e habilitado para realização de avaliação de imóveis urbanos pelo CREA, CAU ou CRECI.

Comprovação de experiência:
Apresentar 03 laudos de avaliação completos de imóveis urbanos, elaborados segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação II.

	A - 02
	Atividade de avaliação ou relacionada à avaliação de imóvel e benfeitoria rural ou florestal.
	Profissional devidamente registrado e habilitado para realização de avaliação de imóveis rurais pelo CREA, CAU ou CRECI.

Comprovação de experiência:
Apresentar três laudos de avaliação de imóveis rurais, elaborados segundo a NBR 14653-3.



[bookmark: __DdeLink__17825_1311363106]2. Geotécnica:
	Tipo de
Atividade
	Discriminação
	Pré-requisitos

	B - 01
B - 02
B - 03
	Geotécnica (Sondagem geotécnica e estudo de geotécnica).
	Formação superior: Engenharia Civil.

Comprovação de experiência:
Ter atuado na(s) seguinte(s) atividade(s), comprovada(s) CAT ou ART:

Realização de sondagem, pelo menos 1 atestado para cada tipo: trado, SPT e rotativa




Anexo iii
Remuneração


1.  Avaliação de Imóveis, Outros Bens e Atividades Relacionadas:
	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Remuneração
	Quantidade estimada

	A-01
	Avaliação de imóvel urbano, com apresentação em laudo de avaliação completo.
	R$ 977,00 / laudo
	450 laudos

	A-02
	Atividade de avaliação ou  relacionada à avaliação de imóvel e benfeitoria rural ou florestal.
	Até 30,00 ha: R$ 1036,00 / laudo

Acima de 30,00 ha: R$ 2.151,33 / laudo
	30 laudos




2. Geotécnica:
	Tipo de Atividade
	Discriminação
	Remuneração
	Quantidade estimada

	B-01
	Sondagem a trado
	R$ 50,80/m + R$ 630,00 de mobilização
	300 furos

	B-02
	Sondagem a percussão
	R$ 75,62/m + R$ 809,00 de mobilização
	800 furos

	B-03
	Sondagem rotativa
	R$ 562,50/m + R$ 2.450,00 de mobilização
	50 furos




CRONOGRAMA FÍSICO ESTIMATIVO 

	Atividade
	Mês 01
	Mês 02
	Mês 03
	Mês 04
	Mês 05
	Mês 06

	Avaliação de Imóveis

	A-01
	6 %
	6 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	A-02
	6 %
	6 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	Sondagem

	B-01
	
	10 %
	10 %
	
	10 %
	

	B-02
	2 %
	5 %
	10 %
	2 %
	10 %
	2 %

	B-03
	
	
	15%
	
	
	



	Atividade
	Mês 07
	Mês 08
	Mês 09
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12

	Avaliação de Imóveis

	A-01
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	A-02
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	Sondagem

	B-01
	
	
	10 %
	
	
	10 %

	B-02
	5 %
	2 %
	5 %
	2 %
	5 %
	2 %

	B-03
	15 %
	
	
	
	15 %
	



	Atividade
	Mês 13
	Mês 14
	Mês 15
	Mês 16
	Mês 17
	Mês 18

	Avaliação de Imóveis

	A-01
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	A-02
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	Sondagem

	B-01
	
	10 %
	
	
	10 %
	

	B-02
	2 %
	5 %
	10 %
	2 %
	5 %
	2 %

	B-03
	
	
	20 %
	
	
	



	Atividade
	Mês 19
	Mês 20
	Mês 21
	Mês 22
	Mês 23
	Mês 24

	Avaliação de Imóveis

	A-01
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	A-02
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %
	4 %

	Sondagem

	B-01
	10%
	
	10 %
	
	10%
	

	B-02
	6%
	2 %
	5 %
	2 %
	 5 %
	2 %

	B-03
	20 %
	
	
	
	15 %
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